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Inexistência de consenso científico sobre a segurança  
dos transgénicos (OGM) 
 
Como cientistas, médicos, académicos e especialistas nas disciplinas relevantes para a 
avaliação dos aspetos de segurança científica, legal e social dos organismos geneticamente 
modificados (OGM)1, rejeitamos frontalmente as alegações por parte das empresas de 
sementes geneticamente modificadas (GM) e alguns investigadores, comentadores e 
jornalistas de que existe um “consenso científico” no que diz respeito à segurança dos OGM2, 

3, 4 e de que o debate sobre este tópico está “encerrado”.5 
 

Sentimo-nos forçados a publicar esta declaração porque o alegado consenso sobre a 
segurança dos OGM de facto não existe. A alegação de que existe induz em erro e falseia as 
evidências científicas atualmente disponíveis, assim como a grande diversidade de opiniões 
entre cientistas sobre este assunto. Além disso, esta pretensão encoraja um clima de 
complacência que pode levar a um laxismo científico e regulamentar e também à falta da 
prudência adequada, pondo potencialmente em perigo a saúde de seres humanos, animais e 
do próprio ambiente.  
 

A ciência e a sociedade não evoluem com base num consenso construído, pois o 
conhecimento está sempre aberto ao discursos contraditório e progride com base em 
desacordos bem fundamentados. 
 
Nós subscrevemos a necessidade de um aprofundamento da ciência independente e da 
discussão pública informativa sobre a segurança dos produtos GM e exortamos os 
proponentes dos OGM a fazer o mesmo.  
 
Algumas das nossas objeções à falsa alegação de consenso científico estão enunciadas 
abaixo. 
 

1. Não existe consenso sobre a segurança dos alimentos GM 
Relativamente à segurança das culturas GM e alimentos para a saúde humana e animal, uma 
revisão muito completa dos estudos sobre a segurança das plantas GM realizados em 
animais encontrou “Um equilíbrio no número [de] grupos de investigação que apontam, 
com base nos seus estudos, que uma série de variedades de OGM (principalmente milho e 
soja) são tão seguros e nutritivos como as respetivas plantas convencionais não GM, e 
aqueles que ainda levantam preocupações sérias”. Esta revisão também verificou que a 
maior parte dos estudos que concluíram que os alimentos GM eram tão seguros e nutritivos 
quanto os que são obtidos pela agricultura convencional era “realizada por empresas de 
biotecnologia ou seus associados, que estão igualmente empenhados [na] comercialização 
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destas plantas GM”.6 Uma outra revisão sobre alimentação de animais que é 
frequentemente como demonstrando que os alimentos GM são seguros incluiu na verdade 
estudos que encontraram diferenças significativas nos animais alimentados com GM. 
Embora os autores da revisão tenham descartado estas descobertas como não sendo 
biologicamente significativas7, a interpretação destas diferenças continua a suscitar debate 
científico8, 9, 10, 11 e não existe consenso relativamente a este tópico.  
 

Estudos rigorosos com o propósito de investigar a segurança de culturas e alimentos GM 
incluiriam normalmente estudos sobre alimentação animal em que a um grupo de animais 
seriam dados alimentos GM e a outro grupo seria dada uma dieta equivalente mas não GM. 
Estudos independentes deste tipo são raros, mas nos casos em que estes estudos foram 
levados a cabo, alguns revelaram efeitos tóxicos ou sinais de toxicidade nos animais 
alimentados com OGM.12, 13, 14, 15, 16, 17 As preocupações levantadas por estes estudos não foram 
seguidas por investigação orientada que pudesse confirmar ou refutar essas descobertas 
iniciais. 
 

A falta de consenso científico sobre a segurança dos alimentos e culturas GM é sublinhada 
pelos recentes concursos para lançamento de investigação lançados pela União Europeia e 
pelo governo francês para que se estudem os seus efeitos a longo prazo na saúde à luz das 
incertezas evidenciadas pelos trabalhos de alimentação animal já realizados.18, 19 Estes 
programas oficiais de financiamento implicam o reconhecimento da insuficiência dos 
protocolos de investigação atualmente em uso e também põem em causa as alegações de 
que a pesquisa existente pode ser considerada conclusiva e que o debate sobre a 
biossegurança pode ser dado por encerrado. 
 

2. Não existem estudos epidemiológicos que investiguem os efeitos potenciais do 
consumo de alimentos GM na saúde humana 
 
É frequentemente argumentado que já foram consumidas nos Estados Unidos “biliões de 
refeições GM” sem quaisquer efeitos nefastos. Contudo, não foram levados a cabo 
quaisquer estudos epidemiológicos no sentido de verificar se existiram ou não efeitos na 
saúde associados ao consumo desses alimentos GM. Como na América do Norte (que é um 
dos principais países produtores e consumidores de OGM) os alimentos transgénicos não 
estão rotulados como tal, é cientificamente impossível rastrear, e muito menos estudar, 
esses padrões de consumo e o seu eventual impacto. Assim, a alegação fundamentada na 
experiência da população norte-americana de que a alimentação GM é segura para consumo 
humano não tem nenhuma base científica. 
 

3. As alegações de que organismos governamentais e científicos subscrevem a segurança 
dos OGM são exageradas ou inexatas 
 
As alegações de que existe o consenso entre organismos científicos e governamentais de 
que os alimentos GM são seguros, ou que pelo menos não apresentam mais riscos do que os 
alimentos convencionais20, 21, são falsas.  
 
Por exemplo, um painel de especialistas da Royal Society do Canadá publicou um relatório 
altamente crítico do sistema de regulamentação para alimentos e culturas GM daquele país. 
O relatório declara que é “cientificamente injustificável” assumir que os alimentos GM são 
seguros sem que sejam realizados testes cientificamente rigorosos e que a “hipótese à 
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partida” para cada transgénico deveria ser que a introdução de uma nova construção 
genética irá causar “alterações não previsíveis” na expressão de diferentes genes, no padrão 
de proteínas produzidas e/ou nas atividades metabólicas. Os possíveis resultados destas 
alterações identificadas no relatório incluem a presença de alergénios novos ou 
inesperados.22 

 
Um relatório da Associação Médica Britânica concluiu que, em relação aos efeitos a longo 
prazo dos alimentos GM na saúde humana e no ambiente, “restam muitas perguntas sem 
resposta” e que “preocupações sobre segurança não podem, ainda, ser descartadas por 
completo com base na informação atualmente disponível”. O relatório incentivou a que 
fosse conduzida mais investigação, especialmente no tocante aos potenciais impactos na 
saúde humana e no ambiente.23 
 

Além disso, as posições assumidas por outras organizações têm sido frequentemente muito 
reservadas, reconhecendo riscos potenciais e falhas na informação, para além dos potenciais 
benefícios da tecnologia GM. Por exemplo, uma declaração pelo Conselho sobre Ciência e 
Saúde Pública da Associação Médica Americana reconheceu “um pequeno potencial para 
efeitos adversos [...] devido, principalmente, à transferência horizontal de genes, 
alergenicidade e toxicidade” e recomendou que o procedimento de notificação praticado 
nos EUA previamente à comercialização, que atualmente é voluntário, seja tornado 
obrigatório.24 É de realçar que mesmo um “pequeno potencial para efeitos adversos” se 
pode tornar significativo dada a vasta exposição de populações humanas e animais às 
culturas GM. 
 
Uma declaração do Conselho de Administração da Associação Americana para o Avanço da 
Ciência (AAAS) afirmando a segurança de culturas GM e opondo-se à introdução de 
rotulagem25 não pode ser vista como representando a visão de todos os membros da AAAS 
visto que foi posta em causa por uma carta aberta de um grupo de 21 cientistas, incluindo 
muitos membros de longa data da AAAS.26 Este episódio veio sublinhar a falta de consenso 
entre cientistas quanto à segurança dos OGM. 
 
4. Um projeto de pesquisa da UE não fornece elementos de prova fiáveis sobre a 
segurança dos alimentos GM 
 
Um projeto de pesquisa da UE27 tem sido citado internacionalmente como apresentando 
provas sobre a segurança dos alimentos e culturas GM. Contudo, o relatório baseado neste 
projeto, “Uma década de investigação em OGM financiada pela UE”, não apresenta dados 
de estudos a longo prazo sobre alimentação em animais que possam fornecer tais provas. 
 
De facto, o projeto não foi pensado com o propósito de testar a segurança de qualquer 
alimento GM, mas para o “desenvolvimento de abordagens de avaliação de segurança”.28 
Apenas cinco estudos publicados sobre alimentação animal são referenciados na secção 
SAFOTEST do relatório, que é o capítulo dedicado à segurança dos alimentos GM.29 Nenhum 
destes cinco trabalhos estudou alimentos GM comercializados; nenhum testou o GM para 
efeitos a longo prazo além do período subcrónico de 90 dias; todos encontraram diferenças 
entre os animais alimentados com GM e sem GM, diferenças essas que em alguns casos 
eram estatisticamente significativas; e nenhum se arriscou a concluir quanto à segurança 
dos alimentos GM testados, e ainda menos sobre a segurança de alimentos GM em geral. 
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Assim sendo, este projeto da UE não fundamenta nenhuma das alegações generalizadas 
sobre a segurança de algum alimento GM em particular ou das culturas GM em geral. 
 
5. Lista de várias centenas de estudos não demonstra a segurança de alimentos GM 
 
Uma alegação frequentemente citada e publicada numa página online menciona que várias 
centenas de estudos “documentam a segurança geral e a integridade nutricional dos 
alimentos e culturas GM”30 é enganosa. Uma análise dos estudos nessa lista revela que 
muitos não fornecem provas da segurança dos transgénicos e, de facto, alguns fornecem 
prova da sua falta de segurança. 
 
Por exemplo:  

 muitos dos trabalhos não são estudos toxicológicos do tipo que pode fornecer 
informação útil sobre eventuais efeitos dos OGM na saúde. A lista inclui estudos de 
produtividade, dos que examinam parâmetros de interesse para a indústria alimentar 
e pecuária, tais como rendimento leiteiro médio e ganho de peso31, 32; estudos sobre 
impactos ambientais das culturas GM; e estudos analíticos sobre a composição ou 
constituição genética da planta. 

 Considerando apenas os estudos de alimentação animal e as publicações com 
revisões dos mesmos, pode verificar-se que um número substancial desses trabalhos 
detetou efeitos tóxicos e sinais de toxicidade em animais alimentados a GM quando 
comparados com os controlos.33, 34, 35, 36, 37, 38 As preocupações suscitadas por estes 
estudos não obtiveram seguimento adequado e a alegação de que o corpo de 
conhecimento acumulado demonstra consenso sobre a segurança das culturas e 
alimentos GM é falsa e irresponsável. 

 Muitos dos estudos decorreram durante curtos períodos (comparativamente com a 
duração de vida total dos animais) e nem sequer podem detetar efeitos na sua saúde 
a longo prazo.39, 40  

 
A nossa conclusão é de que estes estudos, no seu conjunto, não foram devidamente 
apresentados na página online porque de facto não “documentam a segurança geral e a 
integridade nutricional dos alimentos e culturas GM”. Pelo contrário, alguns dos estudos 
inspiram grave apreensão e deveriam ter seguimento com investigações mais detalhadas 
por um período de tempo extenso.  
 
6. Não existe consenso sobre os riscos ambientais das culturas GM 
 
Os riscos ambientais causados pelas culturas GM incluem os efeitos de culturas inseticidas Bt 
em espécies não alvo e os efeitos dos herbicidas usados em combinação com as culturas GM 
tolerantes a esses mesmos herbicidas.  
 
Tal como com a segurança alimentar dos OGM, não existe consenso científico relativamente 
aos riscos ambientais das culturas GM. Uma revisão das abordagens de avaliação de risco 
ambiental para culturas GM identificou falhas nos procedimentos empregues e identificou 
“falta de consenso” a nível global nas metodologias a aplicar, sobretudo no tocante a 
procedimentos normalizados.41 

 

Algumas revisões dos dados publicados sobre culturas Bt evidenciaram que elas podem ter 
efeitos adversos tanto em organismos não alvo como nas populações benéficas42, 43, 44, 45 – 
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efeitos esses que são amplamente negligenciados em avaliações regulamentares e por 
alguns comentadores científicos. Já foi detetada resistência ao Bt em pragas alvo46 e já 
também foram observados problemas com pragas secundárias (não-alvo), por exemplo no 
algodão Bt na China.47, 48 
 

As culturas GM tolerantes a herbicidas revelaram-se igualmente controversas. Algumas 
revisões da literatura e estudos individuais associaram estas culturas a um aumento da 
aplicação de herbicidas49, 50, à rápida disseminação de infestantes resistentes a herbicida51 e a 
efeitos adversos para a saúde de pessoas e animais por exposição ao Roundup, o herbicida 
usado na maioria das culturas GM.52, 53, 54 

 
Tal como acontece com a segurança dos alimentos GM, o desacordo entre cientistas sobre 
os riscos ambientais das culturas GM pode estar correlacionado com a fonte de 
financiamento que alimenta a investigação. Uma sondagem (validada cientificamente) 
relativa às opiniões de 62 cientistas da área das ciências da vida quanto aos riscos ambientais 
dos OGM revelou que o financiamento e a formação disciplinar criavam um 
condicionamento significativo.  
 
Cientistas com financiamento da indústria e/ou aqueles formados em biologia molecular (ou 
engenharia genética) tinham grandes probabilidades de ser pró-OGM e sustentar que estas 
culturas não representam quaisquer riscos adicionais. Por outro lado, cientistas que 
recebem fundos públicos e não estão ligados à indústria, assim como os formados em 
ecologia, apresentavam maior probabilidade de apresentar uma atitude “moderadamente 
negativa” face aos OGM e para enfatizar a incerteza e ignorância envolvidas. Os autores do 
artigo concluíram: “Os fortes efeitos da formação e financiamento podem justificar certas 
alterações institucionais relativamente à forma como organizamos a ciência e como 
tomamos decisões públicas quando as novas tecnologias têm de ser avaliadas”.55 

 
7. Acordos internacionais mostram reconhecimento generalizado dos riscos colocados 
pelos alimentos e culturas GM 
 
O Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança foi negociado ao longo de muitos anos e 
implementado em 2003. Trata-se de um acordo internacional, ratificado por 166 governos 
de todo o mundo, que procura proteger a diversidade biológica dos riscos causados pela 
tecnologia de modificação genética. O Protocolo incorpora o Principio da Precaução, o que 
permite aos países signatários tomar medidas para se proteger contra ameaças de danos 
causados pelos cultivos e alimentos GM, mesmo no caso de ausência de certeza científica.56 

 
Outro organismo internacional, o Codex Alimentarius das Nações Unidas, trabalhou com 
peritos científicos durante sete anos no sentido de desenvolver diretrizes internacionais para 
a avaliação de alimentos e cultivos GM – tudo isto devido às preocupações com os riscos 
resultantes deste tipo de agricultura. As diretrizes foram adotadas pela Comissão do Codex 
Alimentarius, onde têm assento mais de 160 nações – incluindo os maiores produtores de 
culturas GM, como os Estados Unidos.57 

 
Tanto o Protocolo de Cartagena como o Codex adotaram uma abordagem preventiva 
relativamente às culturas e alimentos GM. Ambos assumem e concordam que a engenharia 
genética se distingue do melhoramento convencional e que deveriam ser exigidas avaliações 
de segurança antes de os OGM entrarem na alimentação ou serem libertados na natureza.  
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Estes acordos nunca teriam sido negociados, e os processos de implementação detalhando 
como conduzir tais avaliações de segurança não estariam em vigor atualmente, se não 
existisse um amplo reconhecimento internacional dos riscos que as culturas e alimentos GM 
representam e das áreas dilatadas de dúvida científica que permanecem. 
 
As preocupações com os riscos têm razão de ser, como tem sido demonstrado pelos estudos 
(indicados acima) que mostraram efeitos adversos na saúde animal e em organismos não-
alvo. Muitos destes estudos na verdade alimentaram os processos de negociação e/ou 
implementação do Protocolo de Cartagena e do Codex. Nós apoiamos a aplicação do 
Princípio de Precaução no que diz respeito à libertação e ao movimento transfronteiriço de 
culturas e alimentos GM. 
 
Conclusão 
 

No âmbito deste documento podemos apenas sublinhar alguns exemplos que ilustram uma 
investigação científica no campo da segurança das culturas GM que é variada, complexa, 
frequentemente contraditória ou inconclusiva, baralhada pelas escolhas dos investigadores, 
pressupostos e fontes de financiamento e que, em geral, levanta mais questões do que 
conseguiu resolveu até agora. 
 

Que continue ou não a expansão dos OGM, e que os riscos identificados sejam aceites ou 
não, são decisões que envolvem considerações socioeconómicas que transcendem um 
debate científico exíguo e o âmbito típico dos programas científicos em biossegurança. 
 
Estas decisões têm portanto de envolver toda a sociedade. Elas deveriam, porém, ser 
sustentadas por evidências científicas sólidas quanto à segurança a longo prazo das culturas 
e alimentos GM no que toca à saúde humana e animal e o ambiente, evidências essas 
obtidas de forma honesta, ética, rigorosa, independente, transparente e suficientemente 
alargada de modo a neutralizar enviesamentos.  
 
As decisões sobre o futuro da nossa alimentação e agricultura não deveriam ser baseadas 
em alegações enganosas e deturpadas de que existe algum “consenso científico” sobre a 
segurança dos OGM. 
 

--- 
 
Este documento foi inicialmente assinado por 92 pessoas e está agora aberto a mais 
assinaturas: todos os que concordam com o seu teor podem aderir em 
http://www.ensser.org 
 
--- 
 
Notas e referências: 
 
1 Nos EUA a expressão “genetically engineered” é frequentemente usada em vez de “genetically modified”. Nós usámos 
“geneticamente modificado” por esta ser a terminologia consistentemente usada internacionalmente por muitas 
instituições, incluindo a Organização para a Alimentação e Agricultura (FAO), a Organização Mundial de Saúde, o Codex 
Alimentarius, legislação europeia e indiana, estudos (com revisão por pares) conduzidos por cientistas independentes e 
pela indústria e por muitos meios de comunicação social internacional. Também é consistente com a expressão 
‘organismos vivos modificados’ do Protocolo de Cartagena. 
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